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EXKEDIE NTE.

.A administi^ax/ão d’es- 
te jornal pede nos srs. 
assignantes em divida 
o favor de mandarem 
pagar as suas assigna- 
turas, para que não 
soílram interrupção na 
remessa do « Consti
tuinte ».

AVISO

Os nossos assignantes dos conce
lhos de Monção c Melgaço, que ain
da não satisfizeram a assignatura do 
«Constituinte», podem fazcl-o dirigin- 
do-se aos nossos amigos os srs. José 
Caetano Esteves Junier, revd.0 abba- 
de de S. Cosme e Damião do hdan- 
ce, em cujo poder se achara os res- 
pectivos recibos.

Bragu, S de fevereiro

0 caminho de ferro do valle do Cávado
XI

Calculámos em o numero anterior 
o rendimento bruto d’este caminho 
de ferro em 2:1005000 reis por ki
lometro. Vejamos qual será o seu 
rendimento liquido.

Para isso, lemos de calcular as des- 
pezas de exploração e deduzd-as do 
rendimento bruto. E, ji que compa- 
rimos este caminho de ferro com os 
do Minho e Douro quando calculámos 
o rendimento bruto, será ainda d’el- 
les que deduziremos as despezas 
prováveis de exploração.

Segundo o annuario estatístico 
publicado pelo ministério das obras 
publicas em 1875-1876, as despezas 
de exploração com os mencionados 
caminhos de ferro n’este anno econo- 
mico foram as seguintes:

Minho... 0,537 da receita bruta
Douro... 0,495 da » »

ou, por outra fórma:
Minho... 4:5775158 por kilometro
Douro... 8695748 por »
Devemos porém notar que este an

no apenas se exploraram 54 kilome
tros da primeira linha e 46 da se
gunda, e que estas despezas dimi
nuem geralmente com o augmento do 
comprimento das linhas em explora- 
ração. Além d’isso está geralmente 
demonstrado que em caminhos de 
ferro de via reduzida as despezas de 
exploração são inferiores ás que se 
fazem em caminhos de via larga; e 
isto principalmente pela menor capa
cidade dos xvagons, que torna mais 
favoravel a carga media; pela melhor 
relação entre o peso utd e o peso 
morto ; pelas exigências mais modes- 
tas do pessoal, devidas ao menor pe
so dos vehiculos e mais simplicidade 
das estações e suas dependências; e 

ainda por. outras causas, que é desne
cessário enumerar.

Assim, calculando em 0,50 do ren
dimento bruto as despezas de explo
ração no caminho do Cávado, ou em 
1:0505000 reis por kilometro, nós 
somos decerto extremamente caute
losos.

O rendimento liquido d’este cami
nho de ferro será por tanto de reis 
1:0505000 por kilometro, ou reis 
173:2505000 de rendimento total. 
Importando, como dissemos no prin
cipio d’estes artigos, a construcção 
da linha em 4:280 contos de reis, se
rá o rendimento liquido representado 
por 4 °'n do capital dispendido na 
construcção.

Isto assim acontecerá nos primei
ros annos da exploração, porque no 
futuro tudo leva a crer que esse ren
dimento aúgmmentará.

E’ certo porém que os capitaes 
confiam pohco n’esses augmentos fu
turos de rendimento, e decerto ne
nhuma empreza se resolverá a em- 
prehender uma construcção que ne
cessita de 4:280 contos de reis, para 
tirar nos primeiros annos apenas 4 
°/0 de lucro, quando ha no paiz em
prego mais seguro e mais rendoso 
para os capitaes disponíveis, Tam
bém, seria rematada loucura preten
der construir uma obra d’esta impor
tância, com cuja constrdcção não é 
certamente o Estado quem menos lu
cra, sem auxilio algum da parte do 
Thesouro.

N’estas circúmstancias dois meios 
se apresentam para levar a effeito es
ta obra importantíssima: conslruil-a 
o governo por administração directa. 
ou concedel-a mediante um subsidio 
do Estado a qualquer empreza que 
queira construil-a e'exploral-a.

Poderá o paiz, nas circurnstrancias 
financeiras em que se encontra, em- 
prehender desde j í esta construcção 
por administração directa do governo?

É claro que' não. O paiz acha-se 
presentemente muito sobrecarregado 
com os encargos dos caminhos de 
ferro do Minho e Douro, e ainda com 
o da Beira Alta, para poder lançar-se 
j í em grandes despeza com outro ca
minho de ferro construído por conta 
própria. E depois, o mesmo direito 
que nos temos a reclamar a construc
ção do nosso caminho de ferro teem 
os povos do Algarve,- que se acham 
separados do resto do paiz pela ser
ra que se interpõe entre essa provín
cia e a do Alemtejo; teem os povos 
da Beira Baixa, que ha muito recla
mam a construcção de uma linha fer- 
rèa que ligue os seus industriosos 
concelhos com a capital do reino ; e 
tem a província de Traz-os-Montes, 
que vê ainda as capitaes dos seus 
districtos isoladas do movimento ac- 
celerado que começou a estabelecer- 
se no paiz.

Em vista d’isto, e porque não so
mos egoístas, entendemos que o go-1 

verno não póde desde j í abalançar-se 
á construcção do caminho de ferro 
do valle da Cávado por conta própria, 
com quanto sejamos de opinião que 
elle deve por t idos os modos provo
car a sua construcção.

Resta-nos por tanto o outro meio, 
isto é, conceder o governo a uma em
preza este caminho de ferro para ella 
construir e explorar, mediante um 
auxilio do Estado.

Sob tres formas se costumam con
ceder estes auxílios do Thesouro: 
subsidio kilometrico para a construc
ção, garantia de um certo producto 
bruto kilometrico, e garantia de ren
dimento liquido também por kilome
tro.

O subsidio kilometrico, que tem 
sido entre nós quasi sempre o profe
rido, tem uma vantagem grande para 
o Estado, que consiste em se saber 
logo quanto custará a construcção ao 
Thesouro nacional. Tem porém no ca
so presente o inconveniente de obri
gar desde logo a uma grande despe
za, que, com quanto não seja tão 
grande como se a construcção fosss 
feita por administração directa do go
verno, ainda assim subiria a mais de 
1:600 contos, porque estes subsídios 
são, em regra, de 40 ou 50 por cen
to do orçamento.

Quanto ■ ás outras duas formas de 
subsidio, apenas houve entre nós uma 
tentativa de applicação da garantia 
do producto bruto kilometrico, que 
não chegou a poder ser apreciada.

Em dezembro de 1878 requereu 
a Companhia do caminho de ferro da 
Povoa a concessão de duas linhas, 
para as quaes pedia a quantia de um 
rendimento liquido correspondente a 
6 % do capital que se dispendesse 
na construcção. Nos projectos apre
sentados ao parlamento para a con
cessão das linhas ferreas de Torres 
Vedras e de Cintra é também esta a 
forma de subsidio preferida.

Estas duas formas de subsidio te
em para o Estado a vantagem de não 
obrigarem desde logo a uma grand > 
despeza, pois que esta se divide por 
por uns poucos de annos, sendo além 
d’isso cada vez menor até desappare- 
cer completamente. E tem para a 
empreza a grandíssima vantagem da 
garantir um rendimento.certo aos ac- 
cionistas, sendo sob este ponto de 
vista preferível, entre as duas, a que 
garante ura certo rendimento liquido.

E também esta a forma de subsi
dio que nós preferiremos, entenden
do que o governo deve garantir á 
empreza d’este caminho de ferro um 
rendimento liquido de 6 do capi
tal dispendido na construcção. Uma 
vez garantido este juro pelo governo, 
e sendo, como é, reconhecida a hon
radez e pontualidade com que nós 
costumamos satisfazer os nossos com
promissos, estamos certos que os ca- 
pitaes correrão a buscar aqui empre
go, e que os diversos empréstimos 

que a companhia haja de còntrahir 
para ir occorrendo ás despezas da 
construcção serão todos cobertos den
tro do paiz, com vantagem para a 
nossa prosperidade publica e para a 
empreza em particular.

O Estado também poderá mais fa
cilmente satisfazer por esta forma aos 
encargos resultantes, porque, sendo, 
como vimos, o rendimento da linha 
calculado em 173 contos de reis an- 
nuaes, apenas resultará ura encargo 
de 83:5005009 reis por anno desde 
que a linha estiver toda aberta á ex
ploração. Se, em togar da garantia 
do juro, o Estado houvesse de dar á 
companhia um subsidio kilometrico 
para a construcção, ainda que esse 
subsidio não excedesse a 10 contos 
por kilometro, importaria em 1650 
contos, cujo encargo annual não po
deria ser inferior a 99 contos de reis. 
E, além d’isso, este encargo seria 
permanente durante um grande nu
mero de annos,'emquanto que o en
cargo proveniente da garantia do juro, 
além de ser menor logo no primeiro 
anno da exploração, irá diminuindo 
successivamente á medida que fôr 
augmentando o rendimento da linha, 
e em 15 ou 29 annos terá cessado 
completamente.

Em conclusão, entendemos que se 
deve fazer a concessão da linha do 
valle do Civado a uma empreza que 
a queira construir e explorar, garan
tindo-lhe o Estado um juro de 6 °/0 
do capital dispendido na construcção. 
Sendo o rendimento liquido d’esta 
linha calculado em 4 °/9 da despeza 
de construcção, apenas resultará ao 
Estado um encargo de 83:5005000 
reis nos primeiros annos, encargo 
que irá de anno para anno diminuin
do até desapparecer completamente.

E devemos notar ainda que o facto 
da abertura d’esla linha ferrea á ex
ploração, creando uma receita nova 
para o Estado—o imposto de tran
sito, á rasão de 5 °/0 do rendimento 
bruto da linha—diminuo aquelle en
cargo annual em 17:3005000 reis, 
reduzindo portanto os encargos a 
66:2005000 reis proximamente.

E se recordamos o que ficou dito 
no primeiro artigo d esta série, quan
do expozemos as condições em que 
deviam ser construídas estas linhas 
ferreas de segunda ordem, veremos 
(jue os encargos para o Estado ainda 
ficarão abaixo d’aqueda cifra, pois 
que nós ahi dissemos então que as 
despezas de construcção d’estas li
nhas deviam ficar a cargo do Estado 
auxiliado pelos districtos e pelos 
con celhos inlei'essados.

E o que veremos no proximo n.°.

Disciirs» pronunciado pelo snr. con
selheiro José Dias Ferreira na 

sessão de 17 de janeiro.
(Continuado do n." 57J

Xingmm póde contestar a iMc.oseidado | 
de reformas na camara dos dignos pares, j 

No os^ado do civilisaçào adiantada em que 
nos achámos, e em face dos progressos que 
se es4ào roalisando em todos os países li- 
boraos, não podem admi tir-so n’nma as- 
semblóa política as condições que so dão 
na camara alta, em quo ha pares por di
reito do herança, pares por direito de nas- 
cimonto, o em que o exercício augusLo das 
funeções legislativas aula annsxo a cer
tos cargos, como uma carta do conselho.

N’um paiz livro não pódo acceitar-se o 
principio de que sejam membros da cama
ra dos pares quaosquor indivíduos polo 
simples facto de serem chamados a exercer 
as altas funeções eeelesiastieas, mesmo por
que cm regra esta categoria de pares, se 
apparoce na outra casa do parlamento e 
ás vezos em braços, nas horas de angustia 
o do desventura do gabinete, é para sal
var, não o paiz, mas o governo.

A reformada cama-a alta era, pois, nma 
necessidade indispensável a que devia oc- 
correr um governo que so intitulava pro
gressista, que tinha no sou programma in- 
seriptas as grandes reformas, e que se 
achava forte com o apoio da opinião.

Nem eu acredito nas grandes reformas 
financeiras, som serem auxiliadas pelas re
formas administrativas e pelas reformas 
políticas.

Comprehendia-sc, pois, que o governo, 
forte com a opinião, que dizia ser sou mo- 
nopolio e privilegio, forte com a maioria 
d’esta casa, maioria que ainda nenhum go
verno teve mais considerável, aprosentas- 
•83 n’es’a assembleia as propos as que jul
gasse imbspensaveis para a resolução des
ses árduos problemas qho desafiavam a sua 
energia reformadora, e quo depois de vo
tadas por esta assombléi politica, onde de
ve esAr manifestada a vontade da nação 
pelos collegios eleitoraos, as fizesse vingar 
na outra assombléa politica. Se a camara 
alta, na apreciação d’essas medidas reve
lasse hesitações condemnaveis, tibiezas sem 
fundamento, ou se oppozosso abortamento 
ás propostas do governo, e a opinião pu- 
b.ica manifestasse desejos do ver resolvi
dos esses árduos problemas de administra
ção, que desafiavam a energia reformado
ra do gabinete, e desse por este meio força 
aos votos da camara eleetiva, e aos intui
tos do poder executivo, ora então o caso de 
metter na camara dos pares uma fornada 
em homenagem á vontade do paiz.

Os ministérios não são chamados ao po
der para ss conservarem n’aquellas cadei
ras, mas para governarem com as suas 
idéas o satisfazer ás necessidades publicas 
c ás aspirações do paiz. Não se nomeiam 
pares só para conservar ministérios. No- 
meiam-so pares para auxiliar os gabinetes 
nos grandes emprehendimentos de utilida
de publica.

A obrigação do governo, pois, se queria 
nomear pares, era tomar o logar a que o 
obrigavam os seus compromissos anterio
res, em harmonia com as aspirações popu
lares, apresentando francamonte perante 
esta assombléa a resolução dos árduos pro
blemas de administração con‘idos no pro
gramma ministerial; o se, votada» n’esta 
assnnbléa essas medidas, a outra oasa do 
parlamento não qnizosso associar-se ás re
formai, o se em voz de se fazer echo das 
necessidades publicas, e do sei- interprete 
fiel da opinião do paiz, sacrificasse as cou- 
venioneias pnbli -ai o a von‘alo popular a 
quaes pior preconceitos partidários ou polí
ticos, poderia então o governo forte oom a 
opinião do paiz o com a d’esta camara, 
aeons dhar á. eorô i o exercício das attilbni- 
çõis do podm- moderador, em harmonia 
com os interesses públicos, oom as aspira
ções namonaos, com o sou programma do 
o-overno, è com todas as declarações feitas O '
ao paiz pelos srs. ministros, nas vesperas 
daí ultimas eleições do deputados.

Mas que camúúio seguiu o governo n’es-



O CONSTITI ■ IXTK

ta graví MÍ na qn^ào? Como encotou o ' 
ga i ie o a saa geranciv minvAo íal?

() govor 10 coimçon pAo.CTO ooh 1 'O d" ' 
vivar algumas s imanas oom nina roto | 
qm Ião <l'ii nina vo^a^ao <lo hos ili laD, 
aW*» no mesmo.dia em que ella »? apro- [ 
son^m ás côDos.

Se o gaOinVo 'ivemo a con iemneia das 
soas rnsponsabilbla los 'ião vivia com aqnM- 
la cornara, nào podia viver com aqnolla 
awmblóa senão o tempo possível para el
la lhe votar a anetorisação para a cobran
ça dos impôs’os o apnlieação ás despezas 
logans po' nn pviolo li mi a'To a fim do 
nio se ver força 'o a aísnmir poderes di- 
cta orioos. (A pomdos.)

E nem essa anc orisaçào deviam pedir á 
a i rambléa, com a qnal os ava aberto con- 
trc'o, sem a decla'ação positiva de qnesi- 
riam dissolvidas as cortes.

Miifsi ms qm i ic sl aram dispor da opi
nião publica, como os membros do acenai 
gabinete, minstroiqne ala'doavam o apoio 
di ura numeroso partido, como òs actuaei, 
não deviam proceder por qs’a fôrma. (Apoia
do.} Deviam aeeeirar franca e dosasióm- , 
bralameum, oimmediaJam t ite, alava qivi 
lhos era lançada polos roprcí mraates da 
nação. Em 1865 o sr. marquez de Sá, ten
do n’es a casa uma vo'a ;ào do lios i idade 
aboAa, dou-se pressa em dóelara' á cama
rá qm havia aeo isolh ido á co ôa a diuo- 
Inçáo das- óôr"cl, que ella» iam sor di :s;;l- 
vidas, o podia ao mesmo tempo que Ihovo- 
tassim a anetorisaçãd para a cobrança do.) 
impostos, 0 appliearãò ás despezas publi
cas, pilo tempo meestario para se ronui- 
rim as novas <'ôr’es. E acama -a assim o foz.

Mais mó.lemanvnCn, em 1871, o sr. dn- 
qno d'Ávila e do Bolama, que presidia 
tainbom a um minisArio, coma o qual a 
camara se pronnn-iou, mm esperou a vo
tação do qualquer moção do hos ililado 
política pa a jul ra: aborto o couflic o.

Desde que reconheceu que não tinha 
maioria n’es'a assembléa, vein declarar á 
camara que havia asonse'hado á corôa a 
dissolução do pa damento, que as cortes 
iam ser d's ;ph ida-i, e pediu anctorisação 
para a cobrança dos impos os, e para a 
sua applicaeão ás despozas publicas por 
tempo limitado até se reunir do novo o 
parlamento.

Aquollos distintos estadistas áósoi taram 
francamonte o dosassombradamente a posi
ção <[us o parlamento lhos orçou. .Mas tão 
leal e franco procedimo ito não foi seguido 
por este governo. (Apoiados.)

Os aotuaos s-s. ministros não procede
ram awim. Aecoitaram a auctorisaçào am- 
plDòma para a cobrança dos impostos o 
applicaçào ás dospezas legaos durante to
do o anup economico de 1879-1880, alcan
çaram d’olla a voação ai ida do outras 
medi lãs; e procuraram conservar-só mezes 
sim o iueommodo do resolver desde logo o 
co idic o.

Esporaram sofonamente a nova abertura 
do parlamóntó na opochaordinarta, marea- 
di na constituição, cm vez de entrarem 
f ranca e dosassomb radamente na lucta, • 
ao ii a:tlo a luva que o parlamento lhos 
ti iha atirado. Nóm ao menos algum dos 
as. minis ros veia dizer olHcialmonio á ca
ma ra que tinha uConiúhalo á corôa a dis- 
Soluçaò das cô'ms, e que estas seriam dis- 
solvidai, como haviam feito aquel es dois 
re.qi litnv >is estadiitas a que ha pouco ino 
refiri. Pejo contrario continuou a viver 
BorcgivhVn ufe o pode.r executivo com aca
mara d"S cici os do povo, h ivondo-sç aliás 
do .dam lo do modo mais formal a hos ili- 
dado poli ti ca entro esses dois poderes do 
es ado. (Apoiados.) ’

Jns tifica-s i por ventura o procedimento 
do gabíiihte?

Dois o governo não declarava que-a si- 
tua.ào ora giavissima, que o-a necessário 
acudir de prompto o com remedios heroi
cos e omr .ico < ao es ado da fazenda pu- 
biica? Não cena por isso mais lo ieo, inai i 
franco, niais sincero’ c mais conforme com 
a i suas de darações, dissolver immediiVa- 
mente as cortes, com quem es ava omguor- 
ra abara, asm sentar ás novas có 'to ;, que 
podiam reunir-se cm agosto ou setembro, 
ai propostas quo reputava indidpniwwoisn \ 
urgentes para resolver os árduos p-oblo- 
niasd i ri nini <t-a,'ào publi ra? (Apoiados. 1 >

Poi i o gabini e que ala"doava ter por si 
a ooinião do pa!z, qne entrava no gove-- I 
no nas viroam; aviai mais auspiciosas e | 
f dize i, fortuna que a n i hmn outro minis- ‘ 
lerio coube a hala g is annos, não p» lia 
entrar d ado logo o fr n ain-mbi no exame 
dos aisumptos qne. rêclamavám a sua a- 
tcn rào? (Apoiflox.) (Continua.') ;

A desordem na «Ordem»
1 I

Dr cada vez oòlarais mais conven
cidos de que é justa a apreciação que

E isto posto, continuemos.
No n.° 523, de 23 de janeiro, diz 

a Ordem: Agora maneje airosamente 
a arma do spphisma, e venha de lá 
resposta: mas placida e mnthodica o 
não a mulo de diatribe e aranzel. E 
não sonhe em recônditos motivos nem 
enrede individualidades:..» N’este 
arfigQ estamos satisfazendo aos reda- 
dores da Ordem; estamos-lhes dan
do uma resposta placida e methodi- 
ca e sem sophismas. Emquanto a in
dividualidades, parece-nos que os 
amigos redadores não falam a sério, 
porque talvez não possam luctar 
por esse lado, o que ainda tentare
mos. se quizerem, c porque dão co
mo os phariseus um conselho, que 
não observam. Não será curar de in
dividualidades, quando ss. ex.a8 di
zem : «... desvance, que os seus por 
certo já elhos e embuçados, oculos 
não alcançam o tam longínqua dis
tancia, não logrará erguer o réo 
que esconde a- solidariedade dos reda- 
ctores da Ordem ...»

Isto é curar de individualidades. 
Repetimos o que dissemos no nosso 
n.° 53: «Só o pliariseismo que ataca 
de vez em quando os redactores da 
Ordem é que póde fazer que estes 
descubram no nosso jornal aggressões 
contra os jesuítas». E accrescenta- 
mos: descance que nós, mesmo sem 
oculos, temos visto e.sabemos mui
tas coisas, que podemos dizer a al
guns redactores. da Ordem, por que 
nem todos as sabem. Mas esta prel°c- 
ção será bom que fique para o fim 
da contenda, que nós desejámos seja 
muito longa, e nos acompanhe até á 
velhice, quando nos fôrem necessários 
oculos para lêçmos a Ordem, que por 
agora errou o tiro, suscitando o riso 
e nada mais. Risum teneatis, amici?

Vamos, como promettemos, analysar 
os argumentos, com que a Ordem pre
tende provar que somos anti-jesuitas.

«L° 0 Constituinte applaudindo o 
seu correligionário político Pinheiro 
Chagas, que quer e pede a fiel obser
vância dos decretos anti-jesuiticos do 
ministro do reino, applaude ipso facto 
e qu r e pede A perseguição aos je
suítas, logo é anti-jesuilico»..

A. Ordem está em desordem. Nós, 
que estamos a escrever estas linhas 
sem oculos, não nos recordamos de 
ter apoiado o nosso correligionário 
político Pinheiro Chagas, pelo facto 
de elle pedir a observância dos de
cretos anti-jesuiticos, e a Ordem, que 
ali's cita muitos n.os dó. nosso jornal, 
é omissa n’este ponto.

Demais, nós podíamos elogiar o sr. 
Pinheiro Chagas por. um outro moti- 
vp, sem d’ahi se podêr logicamente 
concluir que somos anti-jesuitas. Co
mo falamos a theo'ogos, que não gos
tam de sentidos accommodalicios, 
lembrar-lhes-hemos que o Divino Sal
vador também elogiou o fazendeiro 
ladrão por causa da sua prudência, e 
o’esse tempo ainda não havia nenhu
ma Ordem que chamasse ladrão ao 
Divino Salvador.

2.° Alfirinando que se absteve de 
falar na lucta contra os jesuitaS, asse
veraria por isso mesmo ser-lhe ad
verso, embora simidadamente. se por 
ventura não faltasse á verdade.»

Todo o artigo da Ordem está pes
simamente redigido; está tanto em 
desordem que mal se intende. Não 
sabemos quem é aquelle lhe, e do i 
periodo deduzimos que a Ordem dis
se o qne não queria, porque nós as- 
sereroriamos ser adeersos aos jesuí
tas, se não [a Casse mos á verdade. 
Ora no intender da Ordem nós faltâ- । 
mos á verdade: logo não somos ad- ! 
versos aos jesuítas. Veja a Ordem se j 
nos explica este embroglio.

------ --- -------- -----

fizemos d’este jorna' no nosso n.° ii6. j 
Vamos restabelecer a questão, cha- ' 
mando á ordem os nossos adversa- . 
rios, para que não divagem cm con- I 
siderações que não vem nada ao caso. |

Qual é a questão?
A Ordem no se i n.° 223 de janei

ro acvusa-nos de auti-jesuítas.
E porque?
Porque o nosso illustrado corres- i 

pondente de Lisboa escreveu o se- j 
guinte:

«0 sr. ministro da justiça, do qual 
ninguém se tem occup-ido, porque 
tom vivido até hoje na mais compa
ta mdli la le, sem fazer bem nem mal. 
e parecendo tão incapaz para uma 
como para mitra coisa. o sr. minis
tro da justiça é quem apenas desta- 
cón da monotonia d’esta casa do par
lamento: ferrando uma descompostu
ra no in iffensivo e incolor’ Diário de 
Ndicias. A desanda foi magistral eo 
pobre Diário que na sua qualidade 
de ausente não teve occasião para lhe 
responder nem mesmo simplesmente 
para a.ouvir, deveria comtudo ficar 
com as orelhas a zinir...

Sómente, acharíamos justo, porque 
todo o ataque implica o direito de 
represálias, que o sr. Eduardo Coe
lho, se estivesse n’essa occasião na ■ 
tribimíi dos jornalistas, respondesse 
de li á sova que acabava de lôvar. 
desancando o sr. Adriano Machad) 
com apreciações egualmente contun
dentes. »

I)’estas palavras não s1 póde de
duzir que nós sejamos anti-jesuitas, e 
tanto que a mesma Ordem, não achan
do no n.° 53 do mesmo jornal uma só 
palavra desfavorável aos jesuistas, re
corre a outr.is n.os, d’onde tira con
clusões, egualmente infelizes, e de 
que logo nos occuparemos.

N’este caso já a Ordem está fóra da 
ordem, porque o n.° do Cuiistiíuinle, 
apresentado como libello accusatorio 
conlrã nós, foi o n.° 53, em que a 
Ordem não pôde fundai/ieutar a sua 
accnsação, e não os outros n.os, que 
segundo a ordem estabelecida pela 
Ordem, não podem ser a base da ac- 
cusação, mas apenas confirmação da 
mesma.

D’.i<pii já afoitamente pp lemos. • 
concluir que é justa a epigraphe do. 
nosso artigo—-A desordem na Or
dem.

E’ evidente que o nosso illustrado 
correspondente de Lisboa nem uma 
só palavra escreveu contra osjesmtas. 
mas ainla, quando dos bicos da sua 
peima saisse alguma palavra menos 
favoravel á Companhia de Jesus, não 
seria isso motivo para a Ordem di
zer: «0 que não sabemos bem expli
car ê a razão porque o Constituinte, 
em cuja re lacção entram alguns pa
dres, se tem deixa lo a c >mmflt ’r 
d’um terrível ataque auti-josuitico. 
Porque será?»

A Ordem só poderia dizer isto a 
nosso respeit), se podasse pro ar que 
nós somos solidários por lado o que 
se diz no nosso jornal. A.redacção 
d’um jornal é coisa muito distincta 
d’um correspondente, e de quem as- 
signa um artigo ou annuncio. Mas se 
os redartores da Ordem querem que 
valha a sua logi a, então permitiam 
que lhes chamemos sapateiros, ou 
pan.dleiros. quando no seu jornal vir
mos amiunciada a venda de calçado 
ou panellas.

0 que levamos dicto é tão evi len
te que não são necessários oculos 
e[iie alcancem a longínqua distancia, 
mas de certo ss. ex.“ raliram os :. j 
principies, porque nao querem accei-1 
lar as conclusões, e estas menos as 
admittimos nós, porque aliás seria- ; 
mos forçados a discutir com gente ' 
d’essa laia. 1

C03RESP0XDEV.IAS

Lisboa, 31 de janeiro.

Abrira a discussão sobre a respos
ta ao discurso da corôa na camara 
dos deputados o chefe do partido 

; constituinte, o conselheiro Dias Fer- 
reira: cncerrou-a, com um formoso 
discurso, um dos nosos mais distin- 

' ctos correligionários, o sr. Fernando 
Caí d vira.

No primeiro facto houve a home
nagem unanime, prestada pela oppo- 
sição inteira aos altos dotes de um 
homem, que o futuro chama a des- 

; empenhar na polilica do seu paiz al- 
i tissimo papel.

De diversa natureza porém foi a 
causa do segundo acontecimento. 0 
governo que, segundo os ministe- 
riaes declaravam por toda a parle, 
tencionava dar plena liberdade aos 
debates, abafou a discussão sobre o 
snr. Fernando Caldeira, d ixando 
privada da palavra uma longa serie 
de oradores inscriptos. Não pode
mos attribuir esta mudança de pla
no senão ás perguntas frisantes do 
snr. Fernando Caldeira, e á impos
sibilidade em que se achou o gover
no de lhe responder.

Interrogado peremptoriamente so
bre se perfilhava ou não as ideias 
dos debuta los da maioria, que en
tendiam que a actual situação deve 
passar por cima, sendo necessário, 
das votações da camara alta, o go
verno entendeu, na sua profunda 
atrapalhação, que a melhor resposta 
era—acabar antes de tempo o espe- 
ctaculo, e mandar descer o panno.

Collocando o governo n’esta tristís
sima e humilhante posição, Fernando 
Caldeira mostrou que o ser, como 
elle é, um adoravel poeta, não impos- 
sibiLta de manejar ao mesmo tempo 
habilmente a estratégia parlamentar.

Os seus dotes oratorios ji o nosso 
amigo Caideira havia largamente de
monstrado n'um discurso, que solre 
instrucção publica fez no anno pas
sado. 0 que sentimos é que o sol 
da sua palavra tenha sido na camara, 
com o sol de Londres — que se.mos
tra poucas vezes. Esporemos que 
Fernando Caldeira, atirando por uma 
vez para traz; das costas com a sua 
excessiva rqpdestia, comprehenda que 
lhe pertence, entre os luctadbres do 
parlamento, um lugar de distineção.

Votaram contra o governo, na res- 
rosta ao discurso da corôa, todos os 
deputados presentes avilistas.

Agora o grande interesse das dis
cussões passa naturalmente para a 
camara dos pares, aonde hoje sobre 
oTpesmo assumpto começam os de 
bales.

0 governo chama a toda apressa 
todos os seus landwehrs e todos os 
seus landsturms. Dizem-nos que até 
o snr. visconde de Valmõr é desin
quietado de Vianna d’Austria, e o 
snr. Matluas de Carvalho convida
do a abandonar temporariamente a 
capital do velho mundo.

Mas, se a Granja póde governar 
contra o voto da segunda camara. 
para que fez o escandalo das duas 
fornadas, e para que reune agora to
dos os seus recursos de combate?

Ponte do Lima, 30 de janeiro.

Sr. redactor. — Escrevemos sob a 
impressão do temporal que brame 
furioso e ameaça lor sobre nós.

São 9 horas da manhã,I
Do espaço toldado de nuvens paé- 

dacentas despenha-se uma chuva co
piosa, grossa e gelada;—o furacão 
lasca os arvoredos, destroe os beiraes 
dos telhados, abala os edifícios mais | 

solidos e impede a corrente do rio 
Lima, que cresce prodigiosamente, 
espraiando-se pelas margens.

Os campos ao largo semelham vas
tas lagoas.

E’ uma vista imponente, de belle- 
za desoladora! Vae grande celeuma 
pelas ruas.

Os moradores da parte baixa da 
villa tratam de precaver-se da innun- 
dação que não tardar í a visitar-lhes 
as moradas se o tempo não melhorar 
de prompto.

Deus super omnia!
■—Vem a proposito lembrar á nos

sa camara a necessidade de mandar 
construir por conta do municipio al
gumas barças destinadas a fazer ser
viço n’eslas occasiões de enchente a 
que esta povoação está tão sujeita.

Seremos ouvidos?
•—A illuminação publica é que 

continua a ser uma perfeita caçoada.
Além do limitadissimo numero de 

candieiros, o combustível é tão ordi
nário e exiguamente destribuido pe
las grizotas, que bastaria apenas a 
luz d uma lampada de camara mor
tuária para offnscar a de todos aquel- 
les.

Em nome pois, do nosso nariz, ji 
por mais d’nma voz ameaçado de 
partir-se de encontro ás esquinas, 
vimos pedir-vos — mais luz—ex.ma 
camara!—mais luz!

-—Acha-se jí com adiantada con
valescência da doença que por tanto 
tempo soffrera, a ex.ma snr.a D. Ma- 
rianna Pinto.

As nossas felicitações a tão esti
mável senhora.

— Já tomou posse do logar de de
legado de procurador regio n’esta 
comarca, para onde foi ultimamente 
transferido, o sr. dr. Arriscado.

Precede-o um nome honrosissimo.
El voíla áout au recoir

X.

SECÇÃO NOTICIOSA

Suliscripeão para o Mausoléu de 
Alexandre llerciilano.

Transporte......... 693900
Presidonte da Camara Municipal 

de Braga................................ 43500
Joaé Maria Rotina............................ 1.3000

----- ------------------------

Banco jVIercantil 
de Brag-a

Como fôra anmmciado, reuniram- 
se ante-hontem em assembléa geral 
os srs. accionistas d’este banco, sob 
a presidência do sr. dr. Jeronymo da 
Cunha Pimentel, sendo secretários os 
srs. dr. Domingos Moreira Guimarães 
e Antonio Joaquim Corrêa d’Araujo’

Ao meio dia o sr. presidente de
clarou aberta a sessão, estando pre
sentes muitos accionistas d’aqui e do 
fóra da cidade.

Lida a acta da sessão antecedente 
e posta a discussão, foi a mesma ap- 
provada.

Como questão previa, mandou pa
ra a meza e sustentou uma proposta 
o accionista Francisco da Costa Espi- 
nheira, com o fim de a assembléa re
solver qual o numero de votos que 
podia ler cada accionista, em relação 
ao maior numero de arções que pos
suísse, visto lhe parecer que o esta
tuto contrariava, n’esta parte, o dis
posto na lei das sociedades anonymas.

Esta proposta foi rebatida pelo sr. 
José Ferreira de Magalhães, e, com 
tão bons fundamentos, que foi retira
da pelo seu auctor.

Dispensada a leitura do relatorio e 
parecer do conselho fiscal, e postos 
á discussão, pediu a palavra o sr. dr. 
Manoel José d’Oliveira Guimarães, o 
qual, depois de mostrar com clareza



O (‘'ONSTITriNl^E

que o relatorio não era sufliciente 
para se avaliar do estado do Banco, 
o que era indispensável, saber-se por 
ser notorio que os negocies do mes
mo não corriam bem. e como era 
manifesta a contradicção entre as ci
fras e as adirmalivas d^ direcção, 
mandou para a meza uma proposta, 
para que não fosse vot ido o relato
rio, e se nomeasse uma commissão 
de cinco membros, para estudar o 
estado do Banco, e depois se resol
vesse se convinha ou não a sua con
servação. ,

Consultada a assombléa sobre se 
devia admittir-se á discussão esta 
proposta, foi admittida.

O snr. Delfim Monteiro Guimarães 
começou por mostrar que os actos da 
direcção mereciam a sua approvação, 
estranhando comtudo a irregularida
de que notou na escripturação de al
gumas contas que examinou. Disse 
mais que o estado do Banco era na 
verdade pouco prospero, mas que 
não julgava opportuna a sua liquida
ção, e, como tinha plena confiança 
nos membros do conselho fiscal, re
jeitava a proposta do snr. dr. Olivei- 
ra Guimarães, concordando com elle 
em que o relatorio era pouco claro, 
e inconveniente em alguns pontos.

O sr. Manoel Joaquim Gomes, por 
parte do conselho fiscal, declarou que 
acceilava a proposta tio snr. dr. Oli
veira Guiiqarães, pois que muito fol
garia que se verificasse o seu proce
dimento. Que lhe parecia que o con
selho, no seu parecer, linha dito o 
bastante para- se avaliar do estado d o 
Banco, e que era sua convicção que 
o mesmo podia salvar-se, se tiver 
uma direcção competente.

O snr. Delfim Monteiro mandou 
para a meza tres propostas.

I.a Para ser authorisala a direcção 
e conselho fiscal a trocar os papeis 
de credito que o Banco possue.

2 .a Para relevar a direcção do ex
cesso do despeza que tinha feito com 
a administração do Banco.

3 .a Para authorisar a direcção e 
conselho fiscal a liquidar a conta'de 
um devedor até 50°^ de prejuízo.

Consultada a assemblèa, foram es
tas admiltidas.

O sr. José Ferreira Magalhães mos
trou, com argumentos irrespondiveis, 
que o Banco não tinha rasão de ser, 
e que o conservai-o era sujeitar os 
seus accionistas a maiores prejuízos : i 
que estava convencido de que a di-i 
recção se mais não fazia era ou por
que não sabia ou não podia, mas 
não po lia deixar de confessar que o 
descrédito do Banco se devia em par
te a alguns factos que a direcção lia^ . 
via praticado.

Trocaram-se ainda explicações en
tre os srs. accionistas, dr. Oliveira, 
Guimarães, Fernando Castiço, Delfim 
Monteiro e Magalhães, e a requerimen
to do snr. dr. Moreira Guimarães foi 
julgada a matéria discutida.

A proposta do snr. dr. Oliveira 
Guimarães foi prejudicada, e approva- 
das as do sr. Delfim Monteiro.

Posta á votação o relatorio e pa
recer do conselho fiscal, foram ap- 
provados.

Procedeu-se em seguida á eleição 
de um director effectivo. de um sub
stituto, e de um membro do conse
lho fiscal, e sahiram eleitos, para di
rector effectivo Manoel Liuz Ferreira 
Braga, para substituto Albano da Sil
va, e para o conselho fiscal José Fer
reira de Magalhães.

Eram tres horas quando terminou 
3 S8SSUO.

Grvaniso
A 28 de janeiro passado, pelas 3 

horas da tarde, cahiu uma horrorosa 
trovoada na Povoa de Lanhoso.

Choveu a torrentes e cahiram pe
dras de pezo superior a cem gram
mas. quebrando vidros de casas, e 
d'algumas egrejas e fazendo outros 
prejuízos. O que valeu foi durar pou
co tempo.

------------------- --------------------------

Desastre
Houve grande desastre a 31 do 

mez passado na freguezia de Gualtar, 
d’esta comarca.

Um caseiro da quinta de Morou- 
ços experimentava um rewolver jun
to d’outro caseiro da, quinta do snr. 
Alves Passos. Disparou-se a arma e 
uma bala foi mettT-se dentro d’um 
braço do infeliz caseiro chamado Al
bino.

A bala foi extrahida pelo distin- 
ctilsimo operador o snr. Alfredo Al
ves Passos, sahindo com ella um pe
daço da camisola que o ferido tinha 
vestido. O caso não parece ser de re
sultado fatal.

---------- sss----------
E’ notável e... curioso!

Sabemos que contra a representa
ção que os principaes habitantes'd’es- 
ta cidade dirigiram á camara dos Di
gnos Pares, adherindo á representa
ção da camara municipal que teve 
por fim obter e demolir para sanea
mento e melhoramento d’esta cida
de—o portão que dá passagem entre o 
edifício do Seminário, ea torre doGol- 
legio,—se anda promovendo em Ter
ras de Bouro, Barroso, etc., etc., etc., 
uma contra-representação!!!

E’ inacreditável, mas é verdade!
Se fica estabelecido o precedente, 

não poderá calçar a camara a rua 
das Palhotas, nem illummar a rua do 
Pae Amante, so alguém se lembrar 
de mandar—fazer uma assignatura—• 
pelas aldeias do concelho ou do ar
cebispado, contra a deliberação dos 
vereadores! Os lavradores, e os jor
naleiros a opporem-se a.... melho
ramentos de Braga, tem graça.

Custa realmente a comprehender 
que isto so faça em 1881.

Continuaremos.
----------- ---- KÍS----------------

Ilontem de manhã cahiu d’uma 
casa que anda em construcção na rua 
do Corvo, d’esta cidade, e pertença 
do sr. Madureira, um aprendiz de 
pedreiro, de 12 annos, da freguezia 
de Maximinos, chamado Antonio Pa
ciência, e quebrou uma perna. En
trou para o Hospital.

-------------------------
Ura cavallo íVisilado.

No quartel de caçadores de Galli- 
za, na Coruulia, foi ha dias fuzilado 
um cavallo pelo crime de cavallici- 
dio de um companheiro.

Deviam aprender muito com a li
ção os outros quadrúpedes do bata
lhão.

------------------- --------------------------

Remedio lacil <le expe
rimentar.

Aflirma-nos pessoa de muito cre
dito, que os cavallos manifestam uma 
certa falta de apetite quando passam 
da estação em que são alimentados 
pela herva, para a da palha, mas que 
n’essa occasião convém, para lhe 
combater o fastio, pôr-lhe deante dos 
olhos uns oculos com vidros de- côr 
verde sem grau.

Com este simples e barato appa- 
relho, o animal vê tudo verde, e 
lança-se soffregamente á palha comen
do-a por herva.

Isto é um modo de ver as cousas; 
por que nos parece que se come por I 

esse mundo muita palha sem ser ne
cessário recorrer a estes estratagem- 
mas.

-------- —-------—
Snlísciúpção

Publicamos o resultado da subscri- 
pção que ha annos foi promovida 
n’esta cidade para sustentar no con
vento dos Remedios quatro senhoras, 
que viviam no extincto convento da 
Penha dc França, e que ficaram com
pletamente abandonadas pela morte 
da ultima freira d’esle convento. D’es- 
sás quatro senhoras já falleceu uma; 
restam hoje só tres e todas doentes 
e extremamente pobres; auxilial-as 
com o pequeno subsidio que actual- 
mente recebem é uma obra verdadei
ramente caridosa e que nos parece 
que será bem recebida junto do thro- 
no do Senhor.

Eis as contas a que nos vimos re
ferindo.

Ex.mos snrs.

Arcebispo Primaz.............. 435200 
Governador civil................ 135500
Coude de Bertiandos..........  65000,
Deão da Sé Primaz........... 65000
Fernando Castiço...............  65000
Joaquim José Fernandes... 65000
Francisco Joaquim Garcia.. 65000
.Manuel Joaquim Rodrigues

Valle.................................... 6,5000
Conego Antonio Lopes de

Figueiredo.......................... 6,5000
Antonio Joaquim d’01iveira

Brandão............................... 35000
Uma anonyma......................... 35000
Uma anonyma......................... 35000

1075700
Saldo do anno de 1880... 145800

1225500
Mensalidadesdoannode 1880 1085000 
Saldo qne passa para o an

no de 1881..................... 145500

Interpretando os sentimentos de 
gratidão, que dominam os corações 
dhxquellas senhoras, agradecemos aos 
cavalheiros que tão generosamente 
concorrem para a sua sustentação, 
asseverando a todos que temos apro
funda convicção, de que as preces com 
(pie ellas retribuem aos seus bemfei- 
tores terão com certeza o prémio que o 
Senhor concede ás verdadeiras obras 
de caridade.

Missa fúnebre.

A’manhã 3 do corrente celebrar-se- 
ha pelas 11 horas da manhã na egreja 
dos Congregados, uma missa por alma 
do ex.m0 sr. conselheiro Moraes Soa
res. E’ um tributo de respeito e uma 
homenagem devida á honrada memó
ria que deixou de si aquelle bene- 
merito cidadão.

---- ------K»----------  
D avo i • o s a .

Segumos lemos no Sul, jornal que 
se publica em Evora, tem chegado 
áquella cidade nos últimos dias al
guns empregados de policia secreta 
encarregados de vigiar alguns cava
lheiros (1’aquella localidade, indigi
tados ao governo pela authoridade 
superior do districto como promoto
res d’um movimento revolucionário.

O motivo d’estas ridículas e já es
tafadas apprehensões procedem das 
promessas feitas pela gente do go
verno, de que seriam abolidos os 
impostos, e como agora se veem im- 
possib.litados de cumprir as suas 
promessas, aqui d’el-rei que se pro
movem revoluções, que se agitam 
os povos, que corre perigo a segu
rança publica, emfim o demonio. Ora 
pelo que temos lido dos jornaes de 
Evora, podemos aílirmar que reina 
ali uma paz octaviana, comtudo se 
o snr. José Luciano, vir que lhe 

convém inventar revoluções, desgra
çado districto de Evora, porque é 
capaz de fazer cahir sobre elle toda 
a força armada do paiz. Deus quei
ra que para remate das suas proe
zas administrativas, essa mania não 
termine por alguns fusilamentos pro- 
videnciaes.

-------- ——sss——---------

Tiro
Veio ás 8 horas da noute de 31 

do passado mez a este cidade o snr. 
Vieira e Brito, digno facultativo em 
Amares, buscar a casa do snr. Alves 
Passos o apparelho cirúrgico de Es- 
march, para estancar uma hemor- 
rhagia grave no pê d’um indivíduo 
d’aquella comarca a quem deram um 
tiro. 

--------------—--------
Versos

INTERMEZZO

(M. C. )

Eu que outr'ora amei tanto—os lírios perfumados;
A rosa, a balsamina, 
A la-angeira em fô-, 

Da alegre comovia — os cantos inspirados, 
— A musica divina 
D’um infinito amor —

Cangando alegremente a limpida bonança 
Dos meus sonhos suaves 
Por noite do luar,

— Hoje tudo contemplo, ócandidacreança, 
Lírios o balsamina, e larangoira e ares —

Nhim raio d’esse olhar !—•

Porto, janeiro dc 1881. I. C.
_ ——————-- ——

AGRA DECIMEMOS

Os abaixo assignados’ smumamente 
gratos a todas as pessoas que os 
cumprimentaram e prestaram seus 
serviços por occasião do fallecimento 
da sua saudosa esposa, sogra e^mãL 
Maria Benta de Lira e Rocha, vem 
por esto meio manifestar o seu eter
no reconhecimento.

Egualmente agradecem a todos os 
snrs. muito rev.’s ecclesiastico® que 
celebraram o Santo Sacrifício da mis
sa e assistiram gratuitamente aos of- 
ticios do corpo presente na egreja do 
Carmo no dia 13 do corrente.

Braga, 31 do janeiro de 1881.

Manuel José Vieira da Rocha.
Maria Joaquina Vieira da Rocha. 
Thereza dc Jesus Vieira da Rocha. 
Adelaide Sofia Vieira da Rocha. 
Maria Emilio da C Souza Rocha. 
PS José Maria Vieira da Rocha. 
Joacpiiin José Vieira da Rocha.

(120)

José Pereira da Costa e sua mu
lher D. Anna Emilia d’Araujo Perei
ra da Costa, da rua do Areal d’esta 
cidade, vem por este meio agrade
cer a todas as pessoas, que por oc
casião do fallecimento de sua inno- 
cente filhinha Lucinda Pereira da 
Costa, se dignaram cmnprimenlal-os.

Pedem desculpa de qualquer falta 
involuntária, e desde jí protestam o 
seu eterno reconhecimento.
José Pereira da Costa.
D. Anna Emiliad'Araújo P. da Costa,

muncios
Bei la com pra

A 20 do corrente vendem-se em 
hasta publica para pagamento de di
vidas duas formosas quintas na co
marca da Povoa de Lanhoso.

A primeira é sita na mesma fre
guezia da Villa, onde tem casa no- 
bre com bons e excellenles commo
dos para caseiros, que pagam 12 car
ros de pão, dous terços do vinho, 
que é muito, com fructas, lenhas, 
mattos, aguas em abundancia, disima 
a Deus, e na melhor situação da lo
calidade. Está louvada em 6:9705000 
reis !

A segunda é situada na freguezia 
de Monsul, do mesmo concelho; tem 
casa nobre, casas de caseiros, com I 

todos os commodos de lavoura, é 
morada sobre si. junto á estrada no
va, com bom laranjal, com muito 
azeite, grandes bravios, aguas em 
abnndancia, também allodial. Está 
louvaria em 5:341)5000 reis. Delia 
pagam os caseiros 8 carros de pão, 
vinhos e fructos correspondentes.

(ui)

A iTeniatacào
0

Pelo jnizo de direito da ci
dade e comarca de Braga e car- 
torio do escrivão do primeiro 
oílicio, Ereilas, se faz publico 
que uo dia 13 do proximo fu- 
luro mez de fevereiro d’este 
corrente anno, por 10 horas da 
manhã, na rua Nova de Souza, 
e casa do negociante de vi
nhos, terá lugar a arrematação 
em hasta publica de todas as 
fazendas do negocio, roupas e 
mais utensilios, que ficaram 
por fallecimento da invenla- 
riada 1). Custodia Maria da Con
ceição, casada que foi com o 
dito José d,a Fonseca Motta, 
sendo tudo arrematado para pa- 
gamento das dividas que fica
ram por fallecimento da refe
rida inventariada.

Braga,22 de janeirode 1881.
O eicrivão, 

José Firmino da Costa Freitas.
Verifiquei a exàctidào :

Adriano Carneiro de Sampaio. 
(UO)

Banco de Guimarães
O dividendo do segundo se

mestre de 1880, na razão de 3 
p. c. ou 2$400 rs. por acção, 
paga-se na Companhia Geral 
Bracarense, desde o l.° dia do 
proximo mez de fevereiro em 
deante.

Braga, 27 de janeiro de 1881.
(1H)

FIGOS DE CÕMÃDRE
O Dalliabote EaBo- 

rioso, que entrou no dia 22 de 
dezembro, no Porto com um carre
gamento de FIGO DE COMADRE para 
os proprietários do mesmo navio; 
inda não pode findar a descarga, po
rém já chegou a Braga porção suf
ficiente para servir com toda a pon
tualidade os seus amigos e freguezes.

Vendem ceiras de 1,875 gram- 
mas e 3,750 grammas, vulgo (4 e 8 
arrateis) a razão de VINTE E SETE 
REIS oantigo arratel,459grammas!!! 
Ceiras de l i kilos. ainda mais bara
to!!! Para revender, sendo porção, 
tem abatimento.

Não sendo figo bom não se rece
be o dinheiro, é grátis. Remettem- 
se para qualquer ponto do paiz, ou 
mesmo para o exlrangeiro, mandan
do dinheiro ou b ias referencias.

Carreto para a cidade é grátis.
DEPOSITOS, RUA DE S. GREGO- 

RIO, junto á estação do caminho de 
ferro.

BRAGA
(ll9) Mattos Primos.

TABACARIA
CARVALHO

4S, Rua do Souto, 48

BISNAGAS e objectos proprios pa
ra o proximo carnaval.

Acaba de receber um completo 
sortimento directamente de França e 
Alemanha, que se vende por preços 
baratíssimos!

Faz grande reducção para reven
der.

Estão também á venda no café do 
Theatro. (1#1)



< > c< )\s rrruin rris:

CSâEK HOTEL
NO

BOM JESUS Dl* MONTE
EM BRAGA.

Abriu-se este importante estabele
cimento.

OHerece asseio, bom serviço e mo
dicidade dtí preços.

HOTEL FRANQUEIRA
• EM BRAGA

Acha-se aberto este estabelecimento, com todas as 
commodidades possíveis n estas casas, no Campo de 
SanfAnna n.° 1, proximo ao Theatro de S. Geraldo, 
e dirigido pelas mesmas pessoas qne administraram 
e Hotel da Bqá-Vista, no bom Jesus do Monte. Pede- 
se aos seus numerosos fregnezes. o favor da conti-

JPTLÉQOS 1’01? PESSOA:

HOSPEDES DE CASA E MEZA
Serviço de meza................................. 1^000 reis
Quartos ..... 1#0OO — ^0 — 400 e 200 »
Serviço de meza nos quartos — preço convencional.

HOSPEDES SÓ I$E MEZA:

Por cada almoço á meza redonda. . . 400 reis
» » jantar » » ... 700 »

VIINIIO VERDE :

Ao almoço........................................... 17 garrafa
Ao jantar................ 1 »

N. B. — Os preços de vinhos e outras bebidas — por uma lista pa- 
leiite aos hospedes, na meza de jantar. (ca)

Estabelecimento dc louças, vidros 
o cryslaes das prineipaes fabricas

Nacionaes e Estrangeiras
DE

BERNARDO JOSÉ FERNANDES CARNEIRO

75— Rua do Souto — 13

Participa aos seus fregnezes 
e ao publico, que recebeu um 
variado sortimento de camas e 
lavatórios de ferro, fogões dejb- 
go circular para tenha e car
vão, ferros de engomai’, bacias 
de ferro estanhado próprias pa
ra cosinha, e bem assim mui- 
los outros artigos concernentes 
ao seu estabelecimento, cujos 
preços não teem competidor. (4)

Contra todas as tosses e 
moléstias do peito0 XAROPE PEITORALBALSAMICO DO POBRE

E’ o melhor. especifico 
contra tôdaá as tosses an
tigas e modernas, bronchi- 
tes agudas e cbronicas e 
recommcndado pelos prin-

cipa.es médicos conforme o 
attestam.

DEPOSITO GERAL
Pharmacia Braga

Rua do Anjo, (Esquina de St.a Cruz)

PHOTCGRÃPHiA, L1TOGRAPHIA E ESTAMPARIA

TYPOGRAPHIA CAMÕES
DE

11 —CAMPO DE SANCTANNA — 11

Este estabelecimento encarrega-se de toda a qualidade de impressões tanto 
| de lithographia como estampai ia e typographia, taeS como: farturas, circulares, 
Qnappas, arções de companhias, cheques, letras, cartazes, prográmmas, rotulos, 
! enderesses, etc., etc.

BILHETES DE VISITA.

Toma-se conta da impressão de qualquer livro, garantindo-se a nitidez do 
trabalho.

GRAVURA

Grava-se em todas as qualidades de metal, em baixo e alto relevo, e bem as
sim se extrahem estampas tanto das gravuras de que se encarregar, como das 
que se lhe apresentarem.

No mesmo estabelecimento se encontra á venda tudo o que ha de melhor, em 
papelaria, objectos de escriptorio e desenho, recomendáveis pela qualidade e modi
cidade de preços.

AO PUBLICO
RICARDO TEIXEIRA 

DA SILVA, com estabele
cimento de ferragens no 
Campo de SanfAnna n.° 1. 
participa aos seus fregue- 
zes e ao illustrado publi
co, que mudou o seu esta
belecimento para a casa n.1 
14 do referido Campo de 
SanfAnna.

N’este estabelecimen Io 
lambem se encontram la- 
batorios, camas de ferroe 
colchões para as mesmas 
tudo por preços reduzidos. 
__________________ (P 
TABACWbI^

27, Rl A DO SOLTO, 27
ESQUINA DA RUA DE JANO 

BRAGA
BEDUCÇÃO DOS PKEÇOS DOS BAPÍB 

Companhia Nacional em Xabregas
Rapé meio grosso em.............. 250 gr. 400

» Fino .................................. » » 400
» MasuHpa':ào 2.*................ » » 400
» Cruz d? Mal.a............. » » 440
» Mamlipatào 1.’................ « » 480
» SeecÒ.................................. » » 570

LEALDADE:
» Vinagrinho e meio grosio » » 300
» Miguel Augusto........... » » 210
» Boa-fé........................  » » 260

Especialidade em charutos Havanos 
e da Bahia

Deposito de tabacos de todas as fabricas 
Gra :d‘es descontos aosers. estanqueiros 
DEPOSITO DE PAPEL DE MÉ
Papel dc embrulho-—Idem eoitaneTa- 

Tdom álmaço l’zo e pautado — Idem fino, 
marca pequena e grande—Idem de jornal 
-Idem do impressão de livros — Idem de 

diversas côros.
Remetem-se amosías a quem as pod'.r. 
Preços sem competidor. (75)

Carimbos de Borracha

Qtie servem para marcar muitos e di
versos objectos, especialmente pa
pel, roupa branca, madeira e sola, e 
até no proprio vidro ou cryslal, etc.

Fazem-se estes carimbos pelo sys- 
tema ingiez o mais perfeito e conhe
cido. e garantidos por 15 annos, de 
L5000 reis para cima e èm todos os 
formatos, que se possam imaginar, etc.

Estes carimbos pela sua perfeição 
são preferíveis aos de metal ou d’ou- 
tro qualquer material, dando resulta
dos os mais satisfatórios. Fazem-se 
com armas e emblemas e monogram- 
mas e mesmo firmas ou nomes a imi
tar a própria assignatura (fac-similes), 
etc., á vontade do pretendente.

Quem pretender, dirija-se pór es- 
cripto ou pessoalmente a Antonio Ger
mano Ferreirinha, travessa de S.João, 
n.0 li. f75»)

FABRICA DE FDD1ÇÃ0 DE SINOS

Narcizo Antonio da Costa 
Braga, com fabrica de fundi
ção de sinos, na rua das Aguas 
n.° 37, conlinúa a dar com 
promptidão c esmero de traba
lho todas as obras de fundição 
relativas á sua arte reduzindo 
o antigo preço do metal a 610 
reis o kilo.

Além das obras d’encommen- 
das temo anmincianle para ven
der no seu estabelecimento sine- 
las e campainhas. Compra sinos 

II velhos alé 435 rs. o kilo. f8)

Vende papeis pintados para
guarnecer sallas, iindissnnos gos-0’1

tos, a principiar em 80 reis a peça. § 
A ende oleo, tintas e x ernizes |

PROGRAMMAS
PAKX O

ENSINO DOS LNCEUS
CONFORME O

Decreto de H de outubro de 1880 
PlUCÇO 1G0 REIS.

Vende-so na Typographia Camões 
e na Portaria do Lyceu.

qualidade, e preços muito resu- S 
mi dos. &

Vende cimento romano para é

de casas, tudo dê primeira quali-

Habilitada na fórma da lei — Publica-se ás quartas e sabbadsí—Typ. Camões, Campo de SaxfÁsna, 11

cipa.es

